






O Código Sanitário de 1894 foi um marco na 
história de São Paulo, já que, até o fi nal do sé-
culo XIX, a cidade enfrentava sérios problemas 
de saúde pública, como surtos de febre amarela, 
cólera e varíola. 

A infraestrutura precária, a ausência de um 
sistema efi ciente de esgoto e a falta de regula-
mentação nas construções contribuíam para a 
proliferação de doenças. 

O Código Sanitário foi criado com o objetivo de 
regular as condições higiênicas e sanitárias da 
cidade, abrangendo desde a construção de resi-
dências e espaços públicos até a forma como o 
esgoto e os dejetos deveriam ser tratados.

O Código estabeleceu normas detalhadas 
para diversos espaços urbanos, abrangendo 
desde ruas e praças até construções habitacio-
nais em geral, como habitações coletivas, hotéis, 
pensões, moradias populares, fábricas, ofi cinas, 
escolas, teatros, mercados, padarias, açougues 
e matadouros. 

Ao sugerir medidas específi cas para a constru-
ção e manutenção de cada tipo de edifi cação, a 
lei refl ete a crescente diversifi cação das ativida-
des comerciais na cidade. 

Repr odução de ar tigo s do Código  Sanit ário.
A par tir  do documento, o poder  público pas sou  a ter  
autor idade par a fis cal izar  a regu lar idade das  novas  
con st ruções  e pr es sion ar  pel a adequação das  habit a-
ções , comércios  e in dúst ria s  já exist  entes . 
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Essas regulamentações tinham o objetivo de 
não apenas melhorar as condições de vida e 
saúde pública, mas também organizar e moder-
nizar o espaço urbano. Demonstravam o esforço 
do poder público em lidar com o acelerado cres-
cimento populacional e as mudanças sociais e 
econômicas da época. 

No caso das ruas e praças, o código defi nia 
padrões de pavimentação, drenagem e ilumi-
nação para otimizar a circulação e minimizar o 
acúmulo de água e lixo, destacando que den-
tro do perímetro urbano não seria permitido
"manter terrenos incultos, maltratados ou
servindo de depósito de lixo", tudo com o intuito 
de controlar doenças.

Embora regulamentasse todas as constru-
ções e espaços públicos, o Código Sanitário de 
1894 tinha como principal objetivo melhorar as 

condições de higiene nas habitações popula-
res, especialmente nos cortiços, frequentemen-
te identifi cados como focos de insalubridade e 
considerados uma das principais mazelas urba-
nas. 

Em São Paulo, as precárias condições
higiênicas das moradias, agravadas por
surtos epidêmicos recorrentes, intensifi caram a
urgência de medidas públicas para solucionar 
esses problemas.

Nesse contexto, sanitaristas produziram uma 
série de relatos sobre as habitações popula-
res que, embora marcados por visões elitistas e 
preconceituosas em relação à classe trabalha-
dora, culminaram no Relatório da Comissão de 
Exame e Inspecção das Habitações Operárias e
Cortiços no Districto de Santa Ephigênia, elabo-
rado em 1893. 

Esse documento foi fundamental para a
formulação das diretrizes que embasariam 
o Código Sanitário extremamente detalhado,
promulgado no ano seguinte.

Entre os sanitaristas que contribuíram para 
esse processo, destacou-se Theodoro Sampaio, 
então engenheiro sanitário do Estado, que, em 
correspondência com o secretário de negó-
cios do interior, Cesário Motta Júnior, enfatizou a
necessidade de realizar um levantamento deta-
lhado das áreas mais afetadas pela epidemia de 
febre amarela. 

Essa iniciativa visava embasar propostas 
de reformas urbano-sanitárias e culminou na
criação de uma comissão para coletar infor-
mações sobre as condições das habitações
da cidade, escolhendo, para o levantamento,
o distrito de Santa Ifi gênia.

Os cor tiços  do centro, major it ar ia mente habit ados  por  oper ários , for am o foco de atenção das  autor idades  par a cr ia ção do Código  Sanit ário.  Arqui vo Público do Est ado.  
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As fichas resultantes dessa inspeção sanitária 
(exemplo ao lado), reuniram dados minuciosos, 
como a localização das moradias, os nomes dos 
proprietários e inquilinos, a etnia dos morado-
res, as condições estruturais das habitações e 
as prescrições necessárias para adequá-las às 
normas de higiene.

Esse esforço de levantamento evidenciava 
não apenas a intenção de mapear os espa-
ços insalubres, mas também uma tentativa de 
controle social, ao catalogar e monitorar os 
indivíduos que viviam nesses ambientes.

Assim, o Código Sanitário configurava-se 
como um importante instrumento para enfren-
tar o problema da habitação insalubre, normati-
zando uma série de exigências voltadas para as 
habitações coletivas.

Entre as determinações, destacavam-se os 
parâmetros de ventilação e iluminação, que 
exigiam janelas e aberturas adequadas para 
garantir circulação de ar e entrada de luz 
natural; o acesso à água potável e sistemas de 
esgoto eficientes; e a obrigatoriedade de lim-
peza regular e desinfecção das áreas comuns e 
instalações sanitárias por parte dos proprietá-
rios dos imóveis vistoriados.

Apesar da minúcia das regulamentações, a 
implementação do Código enfrentou muitos 
entraves. Grande parte dos cortiços continuou 
em condições precárias devido à fiscalização 
insuficiente e à resistência dos proprietários 
em realizar os investimentos necessários para 
adequar os imóveis às novas normas.

Esse cenário evidenciava os desafios de 
traduzir legislações sanitárias em mudan-
ças concretas, especialmente em um contexto 
marcado por profundas desigualdades sociais 
e urbanas. 

Embora existissem regulamentações rigorosas, 
uma análise comparativa entre os projetos sub-
metidos para aprovação pela municipalidade e 
as construções efetivamente realizadas revelava 
frequentes divergências. 

Muitas vezes, o que era aprovado no papel 
pelas repartições responsáveis não correspon-
dia àquilo que era efetivamente construído, 
com normas sendo ignoradas ou alteradas no 
decorrer das obras. 

Essa discrepância tornou-se alvo de fiscaliza-
ção por parte da Polícia e Higiene das Intendên-
cias Municipais, encarregadas de assegurar a 
conformidade das edificações com as normas 
vigentes.	
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Acima, detalhe de planta com determinações de melhorias em imóvel na rua dos 
Gusmões, Santa Ifigênia. Em azul, planta submetida por Rizkallah Jorge 
para reforma de imóvel, destaque para o carimbo que ressalta a necessidade de im-
perbilização do solo em conformidade com o Código Sanitário. Ao lado, detalhe 

de embargo de obra construída em desconformidade com a aprovação pela prefeitura.
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A expansão do saneamento bási-
co em São Paulo não apenas cria-
va uma nova demanda comercial, 
mas também elevava a importância 
de empresas como a Casa da Boia 
no fornecimento de materiais que
garantiam a implementação dos
regulamentos sanitários. 

A loja estabeleceu-se como um 
ponto de referência para o poder 
público, construtores e engenhei-
ros que necessitavam de materiais
resistentes e duráveis para garan-
tir a funcionalidade dos sistemas 
de água e esgoto, como vemos nas
páginas de nossos livros-caixa, e no-
tas fi scais, reproduzidas ao lado.

A implementação do Código Sani-
tário exigiu a utilização de materiais 
adequados para evitar contamina-
ções e garantir a efi ciência dos siste-
mas de saneamento. 

O uso de tubulações metálicas foi 
crucial para atender às normas do 
código, uma vez que os sistemas 
de esgoto e água necessitavam de
durabilidade, resistência à corrosão e 
capacidade de vedação efi ciente. 

Materiais inadequados ou de baixa 
qualidade poderiam comprometer 
toda a rede sanitária e provocar pro-
blemas de saúde pública.

A Casa da Boia, com sua espe-
cialização em fundição e peças de
hidráulica, se posicionou como um dos 
principais fornecedores desses mate-
riais, como se vê no anúncio ao lado.

O ferro fundido, o cobre e o latão, 
por exemplo, eram amplamente uti-
lizados nas conexões de encana-
mento devido às suas propriedades
físicas que os tornavam ideais para o 
transporte seguro de água e esgoto. 

Além disso, a loja oferecia uma
variedade de válvulas, torneiras e
outros componentes essenciais para 
o controle e distribuição da água,
todos regulados pelas normas
sanitárias da época.

O fi m do século XIX e o início do
século XX marcaram um período de 
profunda transformação urbana em 
São Paulo. 

A implementação do Código
Sanitário de 1894 foi um passo decisi-
vo nesse processo, já que a melhorias 
nas condições de saneamento  foram 
essenciais para conter epidemias e 
tornar a cidade um ambiente mais 
saudável e habitável. O crescimento 
populacional da cidade exigia novas 
construções e, consequentemente, 
mais materiais para a infra-estrutura 
urbana.
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SãoPaul o em dois  momentos :  A ladei ra do Car mo em 1862 e um panor ama do 
centro, em 1902. Fotos  de Mil it ão Augu st o de Azevedo e Gui lher me Gaensly .

Neste cenário, a Casa da Boia cres-
ceu como um fornecedor de produtos 
metálicos. Com o aumento da urba-
nização e a necessidade de expandir 
a rede de saneamento, a demanda 
por materiais de metalurgia também 
cresceu exponencialmente.

A loja se benefi ciou diretamente des-
se crescimento, ao mesmo tempo em 
que contribuía para a implementação 
dos novos padrões urbanos e sanitá-
rios que estavam transformando São 
Paulo em uma cidade moderna.

Mais de um século após sua funda-
ção, a Casa da Boia continua a ser um 
marco da história comercial e indus-
trial de São Paulo. Sua ligação com 
a modernização sanitária da cidade, 
catalisada pelo Código Sanitário de 
1894, é parte fundamental de sua tra-
jetória. 

A Casa da Boia, além de uma casa 
comercial, representou uma resposta 
às necessidades sanitárias e urbanís-
ticas de São Paulo durante um perío-
do de transformações radicais.
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